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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 50ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos sete dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dez, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na, Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, foi realizada a 50ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Exma. Senhora Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, da Conselheira Corregedora Geral em exercício, Dra. Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão e dos Conselheiros Eleitos, Dr. Ricardo Carillo Sá, Dra. Fabiana Almeida Miranda, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho e Dra. Iasnaia Silva Ribeiro, da Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury, Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia – ADEP/BA, e da Dra. Anhamona de Brito, Ouvidora Geral da DPE.  Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Leitura, discussão e aprovação da Ata da 49ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 26.11.2009. 3. Processo nº 1224090048723 - Defensoria Pública do Estado – Concurso Público. - Deliberação de Concurso Público para ingresso na carreira de Defensor Público de 1ª Classe – Eleição de membros da Defensoria Pública que integrarão a Comissão de Concurso Público para ingresso na carreira de Defensor Público de 1ª Classe.  4. Transferência da Sede da 6ª Regional de Teixeira de Freitas para a Comarca de Santo Antonio de Jesus. 5. Processo nº 1224090058877 – Walter Nunes Fonseca Júnior – Modificação designações. 6. Processo nº 1224090064982 - Corregedoria DPE - Prorrogação do Estágio probatório da Defensora Pública Gabriela Bittencourt Faneca Triguero em razão do deferimento da licença maternidade publicada no DOE de 21 e 22 de novembro de 2009. 7. O que ocorrer.  DISCUSSÕES E DELIBERAÇÕES: Abrindo a sessão, a Senhora Presidente desejou a todos os Conselheiros, e às suas famílias, votos de Feliz Ano Novo, desejando também que em 2010 este Conselho possa avançar inclusive nos contrapontos, pois enriquecem as discussões, e se consiga manter o nível de respeito que requer um Conselho Superior ao tratar dos assuntos que serão trazidos para definições e que Deus abençoe os momentos em que os Conselheiros necessitarem para as deliberações. Passou então ao item 2 da pauta, leitura, discussão e aprovação da Ata da 49ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 26.11.2009 DECISÃO: Após as devidas correções, à unanimidade, foi aprovada. Passado então ao item 3 da pauta, processo nº 1224090048723 - Defensoria Pública do Estado – Concurso Público - Deliberação de Concurso Público para ingresso na carreira de Defensor Público de 1ª Classe – Eleição de membros da Defensoria Pública que integrarão a Comissão de Concurso Público para ingresso na carreira de Defensor Público de 1ª Classe. A Senhora Presidente explicou que ao longo do ano de 2009 já vem tratando das questões necessárias à realização do Concurso Público, desde o quantitativo de Defensores a serem nomeados aos cuidados necessários para sua realização. Que, no início da gestão do atual Governo do Estado, na oportunidade em que assumiu como Defensora Pública Geral, foi elaborado um PPA onde se definiu a implementação do número de Defensores Públicos até o final do Governo. Tomando como base essa decisão, que foi aprovada na Assembléia Legislativa, se definiu um mínimo de 350 Defensores Públicos até o final do ano de 2010. Que, por conta dessa necessidade, vem dialogando, durante todo o ano de 2009, a necessidade da realização do Concurso Público e destacou a responsabilidade que se deve ter para a realização deste Concurso, pois, apesar de necessitarem de 400 novos Defensores, a Defensoria Pública não tem estrutura para receber esse número. Ressaltou que, conforme o art. 47, inciso XII, cabe a este Conselho deliberar pela realização do Concurso Público para ingresso na carreira, e que foi formalizado um processo que trata da questão do orçamento e do impacto financeiro, sendo trabalhado o pedido para o quantitativo de 100 vagas para o cargo de Defensor Público e, obedecendo ao que a Lei determina e ao negociado no PPA e Orçamento, serão nomeados os 50 primeiros aprovados e depois os outros 50. A Conselheira Corregedora Geral em exercício, Dra. Mônica Aragão, sugeriu que o Conselho encaminhasse um ofício ao GTI que trata da modificação da LC 26/06 propondo que, ao tratarem de concurso público, fosse observado também o número de cargos vagos existentes na Defensoria. Continuando, a Senhora Presidente disse que está trabalhando numa perspectiva de posse dos 50 primeiros ainda para este ano, caso não haja nenhuma implicação e, de acordo com o que determina o art. 32, inciso XXI, da LC 26/06, cabe à Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE determinar, após a deliberação do Conselho Superior a abertura de Concurso Público para ingresso na carreira desta DPE. DECISÃO: Os Conselheiros, à unanimidade, aprovaram a abertura do VI Concurso Público de ingresso na carreira de Defensor Público de 1ª Classe da DPE/BA, para 50 (cinqüenta vagas). Continuando no mesmo item, a Senhora Presidente explicou que com esta deliberação e com  base no art. 47, inciso XIII, este Conselho Superior terá que eleger os membros da Defensoria Pública que integrarão a Comissão de Concurso, a quem caberá a elaboração do Regulamento  do Concurso,  que será apreciado e aprovado pelo Conselho. Que, desde 2009, juntamente com o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, vem entrando em contato com algumas empresas e Fundações que realizam concursos, como a Fundação Carlos Chagas, o CESPE e o Instituto Movens, mas tudo vai depender do parecer da Comissão de Concurso e, conseqüentemente, da aprovação do Conselho Superior. Com a palavra, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, explicou que, juntamente com a Defensora Pública Geral, fez contato com essas empresas, que tem respaldo na realização de concursos para Defensor Público, e as propostas são bem parecidas. Que as respectivas Empresas já informam o valor mínimo de inscrição, com ou sem prova oral, e já possuem um modelo de edital que é praticamente o mesmo das Defensorias Públicas que vem realizando concursos no Brasil. Salientou que a Comissão é quem delibera a respeito da Empresa a ser contratada e o Conselho referenda ou não a decisão. Lembrou que o Concurso tem que estar homologado até o próximo mês de julho, em razão de 2010 ser ano eleitoral.  Foi bastante discutida a questão das competências da Comissão de Concurso, do Conselho Superior e da Empresa que realizará o Concurso, bem assim a questão da necessidade de ser realizada a prova oral. Com a palavra, a Senhora Presidente propôs que a Comissão de Concurso fosse integrada por 06 membros indicados pelo Conselho, titulares e suplentes, observando que, por conta da Lei, a Presidência da Comissão é da Defensora Pública Geral e é da competência da Escola Superior auxiliar na realização de Concurso Público de ingresso na carreira e que integre a referida Comissão, além do representante da OAB, titular e suplente.. Passou-se então a indicação dos nomes para composição da Comissão de Concurso. Antes das indicações, a Dra. Janaína Canário foi consultada sobre a possibilidade da sua participação na Comissão e a mesma informou que a sua cunhada estará participando do referido concurso, o que determina o seu impedimento.  Foram então indicados para compor a Comissão:  Dra. Firmiane Venâncio, Dr. Érico Novais Penna, Dra.  Hélia Barbosa, Dr. Marcelo Borges, Dra. Gianna Gerbasi, Dr. Cláudio Pianski, Dra. Nívea Fahiel, Dra. Ana Virgínia Arbex Hernandez, Dra. Marta Cristina  e Dr. Walter  Nunes Fonseca. Passado então à votação para indicação dos titulares e suplentes: a Conselheira Presidente, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, votou na Dra. Hélia Barbosa, na Dra. Gianna Gerbasi, no Dr. Érico Novais Penna e na Dra. Firmiane Venâncio, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo votou na Dra. Firmiane Venâncio, na Dra. Gianna Gerbasi, no Dr. Érico Novais Penna e na Dra. Hélia Barbosa. A Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, votou na Dra. Gianna Gerbasi, no Dr. Érico Novais Penna, no Dr. Cláudio Pianski e no Dr. Marcelo Borges. A Conselheira Eleita, Dra. Iasnaia Silva Ribeiro, votou na Dra. Hélia Barbosa, na Dra. Gianna Gerbasi, no Dr. Érico Novais Penna e no Dr. Cláudio Pianski. O Conselherio Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, votou no Cláudio Pianski, na Dra. Hélia Barbosa, no Dr. Érico Novais Penna e na Dra. Gianna Gerbasi. O Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Sant’Anna Filho, votou na Dra. Gianna Gerbasi, na Dra. Firmiane Venâncio, no Dr. Cláudio Pianski e no Dr. Marcelo Borges e a Conselheira Corregedora Geral em exercício, Dra. Mônica Aragão, votou na Dra. Gianna Gerbassi, no Dr. Cláudio Pianski, no Dr. Érico Novais Penna e na Dra. Hélia Barbosa. DECISÃO:  Foram indicados para a Comissão de Concurso: como titulares, a Dra. Gianna Gerbasi Sampaio Almeida de Morais, com 07 votos,  o Dr. Érico Novais Penna, com 06 votos, a Dra. Hélia Maria Amorim Santos Barbosa, com 05 votos e o Dr. Cláudio Piansky M. da Costa, com 04 votos. Como 1ª suplente, a Dra. Firmiane Venâncio Carmo Souza, com 03 votos, como 2º suplente, o Dr. Marcelo Borges de Freitas ,com  02 votos, e os também suplentes,  Dra. Ana Virgínia Arbex Rocha Hernandez, Dra. Nívea Castelo Branco Fahiel,  Dra. Marta Cristina Nunes e  Dr. Walter Nunes Fonseca. A Senhora Presidente informou que todos os Defensores Públicos indicados para a Comissão de Concurso serão comunicados oficialmente sobre essa deliberação do Conselho e, logo após, será agendada reunião para definir as tratativas do Concurso e tudo o que ocorrer nessas reuniões vai ser comunicado aos Conselheiros. Passado então ao item 4 da pauta, transferência da Sede da 6ª Regional de Teixeira de Freitas para a Comarca de Santo Antonio de Jesus. A Senhora Presidente explicou que a LC 26/06 definiu o número de Regionais de forma diminuta e identificou também a necessidade de se criar um número maior. Que, no início dessa gestão, quando foi elaborado o PPA, foi pontuada a necessidade da criação de 12 Regionais, mas quando estavam estudando essa proposta foi identificada a necessidade de alteração da Lei Complementar 26/06, pois cada Regional planejada tem que ter uma Subcoordenação. Por conta da operacionalidade, quando se definiu o PPA, se imaginou também a possibilidade de estar se alterando  a Lei  e criando não somente seis Regionais, como foi determinado e  que tem de ser cumprido. Que considera de máxima importância a alteração da LC 26/06 e já está agendada a reunião  do GTI que trata  dessa questão, para agilização das discussões e finalização do documento até o próximo mês de fevereiro, e, após o conhecimento da Classe, se iniciar  a discussão com o Governo do Estado para a alteração da LC 26/06 com base, inclusive, na LC Federal 132/09, que já foi aprovada. Explicou ainda que, para honrar as seis Regionais, por conta do PPA, e com todos os dados necessários, foi verificada a possibilidade de ser transferida a Regional de Teixeira de Freitas, onde não tem Defensor Público estável na carreira, que é requisito indispensável, para o Município de Santo Antonio de Jesus, onde existe Defensor Público estável e onde pode ser feito um bom trabalho, considerando também o débito que se tem com aquela comunidade por conta de uma série de demandas na área de direitos humanos , principalmente as que envolvem Delegacias, pois  após a criação da CAPRED se tem estudos onde apontam  que as  Delegacias  com maior número de problemas  estão  ligados ao Município de  Santo Antonio de Jesus.Que esteve na Cidade de Santo Antonio de Jesus onde já foi possibilitado o apoio da Prefeitura, com a cessão do espaço físico para instalação da pretendida Sede Regional. Entende que a questão das Regionais deve ser fruto de um estudo mais aprofundado, que seja o Conselho Superior quem possa criar as Regionais de uma forma criteriosa e não como está sendo colocado para compor um PPA. Leu a exposição de motivos constante do processo 12240100000813, onde colaciona os requisitos para fundamentar a necessidade e importância da implantação da 6ª Defensoria Pública Regional no Município de Santo Antonio de Jesus.  Nas discussões, a Senhora Presidente ressaltou que nesse momento é  necessário se honrar o PPA e o Orçamento e se criar a Regional, mas em seguida devem ser aprofundadas as discussões neste órgão Colegiado e em todos os outros órgãos da DPE, inclusive com a presença da ADEP. Com a palavra, a Ouvidora Geral, Dra. Anhamona de Brito, propôs que o material ora apresentado fosse revisto, uma vez que os Municípios elencados na exposição de motivos e que estão agregados na citada Regional não perpassa o perfil da localidade a que se pretende.  Considera, ainda, a  necessidade de uma revisão à luz de como o Poder Judiciário e o Ministério Público se comportam na região e da forma como o Governo do Estado entende a identidade territorial, econômica e social de Santo Antonio de Jesus, para evitar equívocos e  que esse  trabalho também oriente as divisões de todas as Regionais, e  ao ser criada uma nova, não  incorrer nos mesmos erros. A Senhora Presidente ressaltou que os Municípios elencados na presente exposição de motivos acompanharam a Regional do Ministério Público e quanto a questão da identidade territorial  entende que essa discussão deve ser trazida a este Conselho para que todas as Regionais sejam  adequadas e que também sejam levadas ao GTI que trata da alteração da Lei. A Conselheira Corregedora Geral em exercício, Dra. Mônica Aragão, observando que não se estava tratando de criação de uma nova  Regional e sim de transferência, salientou que,  de acordo com o art. 66, da LC 26/06, as Regionais devem ser criadas por Lei, portanto este Conselho não tem competência para tal. Que, quando foi discutido no Conselho quais seriam as Regionais não foi observado a questão da identidade de território, o que é muito importante, mas neste momento,  como não se está criando uma nova Regional,  não vai ser possível  implementar o que propôs a Ouvidora Geral. Sugeriu que fosse deliberado por este Conselho o encaminhamento de um ofício ao GTI que trata da alteração da Lei para, ao abordar essa questão, inclua como competência do CSDPE a previsão de criação de Regionais. A Senhora Presidente, se referindo às colocações da Ouvidora Geral, Dra. Anhamona de Brito, disse que  entendeu as sugestões, pois  quando propôs a transferência da Regional, sugeriu também modificações em relação aos Municípios. Com a palavra, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, disse que, no seu entendimento, as razões mais plausíveis para as modificações em relação aos Municípios que englobam essa Regional se deram  pelo critério da proximidade  geográfica com Santo Antonio de Jesus, porém, deve ser inserido o Município de Valença, que está mais próximo daquela cidade que do Município de Ilhéus. Ao ser informado pela Senhora Presidente que os Municípios que hoje fazem parte da Regional de Teixeira de Freitas estarão sendo deslocados para Itabuna, sugeriu que Resolução também fizesse a devida adequação. Ainda nas discussões, a Conselheira Corregedora Geral em exercício, Dra. Mônica Aragão, sugeriu que fosse oficiado ao GTI que trata da alteração da Lei para,   quando discutirem a questão das Regionais, que fosse incluída uma Regional da Região Metropolitana. Como a Corregedoria Geral da DPE faz parte do referido GTI, foi sugerido que a Corregedora Geral em exercício, Dra. Mônica Aragão, apresentasse essas sugestões ao referido grupo de Trabalho. DECISÃO: Aprovado, à unanimidade, a transferência da Sede da 6ª Regional de Teixeira de Freitas para o Município de Santo Antonio de Jesus, inserindo o Município de Valença e, na mesma Resolução, que se proceda a  adequação dos Municípios que farão parte da  Regional de Itabuna. Logo após, foi passado ao item 5 da pauta, processo nº 1224090058877 – Walter Nunes Fonseca Júnior – Modificação designações. A Senhora Presidente explicou que, por conta da modificação da LOJ, que criou Unidades Judiciárias na Comarca de Itabuna, o Subcoordenador da 4ª Defensoria Pública Regional, Dr. Walter Nunes Fonseca Junior, sugeriu as seguintes modificações: 1)Afastar a Defensora Pública, Verônica de Andrade Nascimento, da sua designação junto à 9ª Defensoria Pública Especializada, com atuação na Vara de Execução Penal/Conjunto Penal de Itabuna, designando-a para atuar junto à 5ª Vara Cível, Comercial e de Relações de Consumo (6ª Defensoria Pública de Itabuna) mantendo-se a sua substituição cumulativa. 2) Afastar o Defensor Público, André Maia de Carvalho Martins, da sua designação junto à 6ª Defensoria Pública Especializada do Consumidor, com atuação na 1ª Vara de Relações de Consumo, designando-o para atuar junto à 9ª Defensoria Pública Especializada, com atuação na Vara de Execução Penal/Conjunto Penal de Itabuna, e junto à 2ª Vara de Família, Sucessões, Órfãos e Interditos (11º Defensoria Pública de Itabuna – a ser criada), mantendo-se a sua designação especial junto a Comarca de Pau Brasil, em razão do Projeto balcão de Direitos (ajudando as nações pataxós e pataxós hã-hã-hã a resgatar seus direitos). 3) Afastar o Defensor Público, Washington Luiz Pereira de Andrade, da sua designação junto à 8ª Defensoria Pública Especializada, com atuação na 2ª Vara Crime, designando-o para atuar junto à CEAFLAN/CAPRED e nos procedimentos administrativos disciplinares do 15º Batalhão da Polícia Militar (Itabuna), mantendo-se a sua titularidade e atuação junto à 10º Defensoria Pública Especializada, com atuação na 1ª Vara da Infância e Juventude. Afastar o Defensor Público, Walter Nunes Fonseca Junior, da sua designação junto à CEAFLAN, designando-o para atuar junto à 8ª Defensoria Pública Especializada, com atuação na 2ª Vara Crime, mantendo-se a sua substituição cumulativa. A Senhora Presidente convidou a Coordenadora das DP Regionais, Dra. Firmiane Venâncio, que explicou o pleito formulado pelo Defensor Público, tendo, inclusive, a manifestação favorável da Coordenação Regional. DECISÃO: Aprovado, à unanimidade. Logo após, foi apreciado o item 6 da pauta, processo nº 1224090064982 - Corregedoria DPE - Prorrogação do Estágio Probatório da Defensora Pública Gabriela Bittencourt Faneca Trigueiro em razão do deferimento da licença maternidade publicada no DOE de 21 e 22 de novembro de 2009.  Colocado em discussão pela Senhora Presidente.  Solicitando a palavra, a Conselheira Corregedora Geral em exercício, Dra. Mônica Aragão, explicou que a LC exige que a Corregedoria encaminhe para deliberação do CSDPE os processos da Comissão de Estágio Probatório com dois meses de antecedência ao término do referido estágio probatório. Que os processos foram analisados na Sessão Ordinária deste Conselho realizada em 29.10.2009 e, na oportunidade, a Dra. Gabriela foi confirmada na Carreira. Que, quando o processo foi julgado e aprovado pelo CSDPE a DD. Defensora ainda não estava em gozo de licença maternidade, o que foi publicado no D.O.E. de  21 e 22 de novembro de 2009. Que a Dra. Gabriela foi analisada e confirmada na carreira, portanto, considerada apta, mas o Ato de confirmação só pode ser publicado quando efetivamente terminar o prazo do estágio probatório, que só vai acontecer após a sua  licença maternidade. Explicou que, na realidade, a questão trata somente da publicação do Ato de confirmação na carreira. O Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, ressaltou que foi aprovado a confirmação da Dra. Gabriela na carreira e entende que a DD. Defensora  deve ser  confirmada, independentemente do período, pois houve elementos suficientes  para serem analisados. Que a sua posição é de que o Ato de confirmação na carreira da Defensora Pública Gabriela Bittencourt Faneca Trigueiro seja publicado no Diário Oficial, juntamente com os demais Defensores Públicos confirmados à época. Nas suas considerações, a Presidente da ADEP/BA, Dra Laura Fabíona A. Fagury, disse que o Conselho já se debruçou no processo da Dra. Mônica Christianne e neste momento a Corregedoria traz o processo da Dra. Gabriela  para um tratamento equânime e também  para que  não exista prejuízo de avaliação. Que tinha se manifestado a respeito na oportunidade da discussão do processo da Dra. Mônica Christianne, porém como não tinha direito a voz neste Conselho, não constou em Ata o seu posicionamento e, neste momento,  deixava claro que todo órgão colegiado pode mudar de opinião. Que pesquisou muito sobre a questão da licença maternidade, que é um direito constitucional, e entende que, se a Defensora Pública tivesse feito concurso e não tivesse tomado posse, teria perdido o direito de posse, mas no decorrer do estágio probatório é um direito conquistado e não  pode ser prejudicado o direito à vida, que está acima de qualquer coisa. Que não considera  ser um tratamento diferente em relação aos outros Defensores Públicos confirmados, pois Dra. Mônica Christianne muito bem demonstrou, ao longo do período de estágio probatório,  a obstinação pelo trabalho, a dedicação,  a  atenção a todas  convocações da Administração  Superior, inclusive quando na coordenação do serviço triagem da Casa de Acesso,  e esse é o mesmo entendimento que tem em relação a Dra. Gabriela. Ainda nas discussões, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, ressaltou que, em nenhum momento este Conselho foi contra o direito à vida, ao direito a licença maternidade ou qualquer direito subjetivo do Defensor Público. O que se questionou e deliberou foi uma questão legal e constitucional, pois a Constituição Federal  diz que qualquer servidor público  que esteja em licença maternidade não pode  ter  contato com o efetivo exercício, e isso é tratar igual os iguais. Que a Constituição Federal diz que todos são iguais perante a lei, portanto, o homem que não tem direito a licença maternidade e ficou três anos sendo avaliado não pode  ser  penalizado por uma mulher que gestou, com toda liberdade que tem e com todo direito de ser mãe, e ser avaliado  de forma igual, aí sim,  é tratar desigual os iguais. Que a Constituição também deixa claro  que o servidores públicos  tem que ser avaliados por três anos de efetivo exercício, à exceção da magistratura e do ministério público que fala em dois anos de exercício. Que a  Defensoria Pública  da Bahia é a  primeira que estendeu para   06 meses a licença maternidade e em tempo algum isso foi questionado. O que está sendo questionado neste momento é o critério legal , constitucional e de uma Resolução . Que a Dra. Gabriela tem o direito de ser mãe salvaguardando e a licença maternidade de seis meses salvaguardada também e o que a Corregedoria traz é o tratamento igual ao dado à Dra. Mônica Christianne e a outras Defensoras Pública gestantes que porventura virão e que estarão  em estágio probatório. Em seu posicionamento, o Conselheiro Eleito, Dr. Nélson Alves de Sant’Anna Filho, disse a que interpretação de um dispositivo constitucional não pode ser tão frio e tão mecânico e o fato de ser mãe sem dar escolha do período não pode servir de anteparo para a suspensão de estabilidade na carreira, pois se assim o fosse,  daria à  servidora  em exercício a possibilidade de  atrasar uma gravidez  somente com a finalidade de ser estabilizada na carreira, o que  funcionaria como um verdadeiro controle de natalidade, o que não acontece com os homens, e seria um tratamento também desigual. Que a gestação deve ser tratada de uma forma diferenciada  e  não se pode acreditar que uma pessoa engravide  numericamente  de tal forma que não dê condições à Administração de avaliá-la  para ser confirmada na carreira escolhida. Que voltava a insistir que a gestação é um momento sublime e não  deve  ser tratada de uma forma mecanizada,  sob pena  de estarem estabelecendo neste Conselho um padrão institucional da mulher  não engravidar  no período de estágio probatório,  de estar sempre se criando restrições em prejuízo  de gestações futuras e, principalmente, agindo como se fosse um verdadeiro tribunal de exceção. Que não se pode  esquecer que durante o período de gestação  todos os  direitos percorrem e são garantidos,  e suspendê-los sob a ótica do efetivo exercício pode expressar um verdadeiro tribunal inquisitorial . Que o seu entendimento permanece o mesmo do caso da Dra. Mônica Christianne e não pode conceber essa interpretação como um balizador de  consenso e reitera  o posicionamento anterior, inclusive em homenagem às mulheres deste Conselho. A Conselheira Corregedora Geral em exercício, Dra. Mônica Aragão, disse que concordava com algumas colocações da Dra. Laura Fabíola, do Conselheiro Dr. Nélson e do Conselheiro Dr. Ricardo, mas  que neste Conselho não está se negando o direito à vida e nem que estão em  um tribunal de exceção. Que discordava dessa visão, pois o que está sendo tratado é que houve uma Resolução, a nº 08/ 2008, que foi aprovada, à unanimidade,  por este Conselho. Que teve o cuidado, juntamente com o Dr. Marcus, de solicitar a cópia da Ata em que esta Resolução foi aprovada para saber se  foi  à unanimidade, pois o Conselheiros poderiam naquela época  ter suscitado esta questão. Que também não houve nenhuma proposta de alteração da referida Resolução pelos atuais Conselheiros quando houve a discussão do processo da Dra. Mônica Christianne, portanto, neste momento, não vê como tratar a mesma situação de forma desigual, pois o princípio da equidade não estaria sendo obedecido. Que o fato de ter sido suspenso o estágio probatório da Dra. Mônica Christiane não a desmereceu, não a descredenciou e sequer houve qualquer prejuízo para sua vida institucional, pois não houve promoção no período. Que a DD. Defensora foi confirmada e esta continua na mesma posição na Lista de Antiguidade. A Senhora Presidente ressaltou que este Conselho tem que ter muito cuidado ao deliberar as Resoluções para que não seja surpreendido com essas questões. Passada a palavra à Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, ressaltou que era contrária ao entendimento de que o estágio probatório é uma punição, pois só se pune o desidioso, o negligente  e que a avaliação da Dra Mônica Christianne  foi uma maneira dela  ser  louvada pela Administração Superior e pelo Conselho Superior,  diante  do excelente trabalho que realiza. Solicitando um aparte, o Conselheiro Eleito, Dr. Nélson Alves de Sant’Anna Filho disse que vê a gestação como um momento sublime e não deveria ser tratada como um momento  em que a Defensora estaria  sem contabilizar o período estágio probatório.  A Senhora Presidente salientou que a avaliação do estágio probatório é objetiva e não poderia avaliar o trabalho de alguém que está afastado e foi desta forma que este Conselho organizou a avaliação de estágio probatório e se o Defensor é afastado por um momento, como por licença  maternidade, esta não será prejudicada na carreira, simplesmente  vai ser permitido o gozo da referida licença e o seu posteriormente retorno para avaliação. Retornada a palavra à Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda  que disse duvidar que qualquer profissional tenha desistido  de engravidar  em razão da prorrogação do estágio probatório. Que mantém a sua posição e o seu voto  pela prorrogação  do estágio probatório da Dra. Gabriela. O Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, ressaltou que a Constituição pode ser modificada, a Lei pode ser modifica e uma Resolução do Conselho também pode ser modificada. Que ele não está adstrito a legalidade, e sim a legitimidade em algumas situações, e aqui está se vivenciando uma situação de estrita legalidade, portanto, mantinha o seu voto, pois a Dra. Gabriela foi confirmada na carreira pelo CDPE e, no seu entendimento, o prejuízo só vai ser burocrático. O Conselheiro Eleito, Dr. Nélson Alves de San’Anna Filho, manteve o seu posicionamento contrário a prorrogação do estágio probatório da Dra. Gabriela.  Em suas considerações, o Conselheiro Clériston ressaltou que não se tratava de uma questão de cunho pessoal e também não era questão de  ser  ou não fiel à legalidade  e à imutabilidade das decisões.  Que estava se discutindo neste Conselho um critério constitucional e, enquanto estiver vigendo o artigo da Constituição Federal que fala dos três  anos de efetivo exercício, não tinha condições técnicas de   ir de encontro. Que, neste momento, para este caso concreto, se achasse que era questionável, provocaria a ADEP ou um legitimado para entrar com um ADIN no sentido que argüir o referido artigo.  Ressaltando, mais uma vez, que não se tratava de nada pessoal, disse que mantinha o seu posicionamento de que são três anos de efetivo exercício na carreira, portanto, a licença maternidade suspende o período de estágio probatório. Foi o seu Voto. A Conselheira Eleita, Dra. Iasnaia Silva Ribeiro, votou pela prorrogação do Estágio Probatório da Dra. Gabriela e a Senhora Presidente também manteve a sua decisão pela prorrogação. DECISÃO: Aprovado, por maioria, a exceção dos Conselheiros Eleitos, Dr. Ricardo Carillo Sá e Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, a prorrogação do Estágio Probatório da Defensora Pública Gabriela Bittencourt Faneca Trigueiro em razão do deferimento da licença maternidade publicada no DOE de 21 e 22 de novembro de 2009.  No item 7, o que ocorrer, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, disse que, como já se aprovou e assinou a Ata da 49ª Sessão Ordinária, realizada em 26.11.2009, oportunidade em que o Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá questionou a publicação do Decreto do Poder Executivo em relação ao Fundo de Assistência Judiciária da Defensoria Pública, gostaria que fosse consignado na Ata desta sessão que já foi publicado Decreto nº 11.891, de 14 de dezembro de 2009, que  regulamenta o Fundo de Assistência Judiciária da Defensoria Pública. Que o Gabinete da Defensora Pública Geral encaminhou a cópia do referido decreto estadual a todos os Defensores Públicos, através e-mail, e também já está no site da DPE. Informou ainda que, também se tratando da sessão anterior, quando este Conselho aprovou, à unanimidade, a auto aplicabilidade da Lei 132/09, que recebeu um telefonema da Vice Presidente da ANADEP parabenizando este Conselho Superior pela coragem de ser o primeiro do Brasil a adotar a auto aplicabilidade  da  Lei 132/09, em relação a condução do Conselho,  e que  será encaminhado por aquela Associação uma nota de aplauso ao CSDPE   por essa atitude e  espera que outras DP do Brasil sigam  o mesmo exemplo. Registrava, para que constasse nos anais da Instituição, que a DPE/BA recebeu, pela segunda vez, o Prêmio INOVARE, que é importante para todos os Defensores Públicos do Brasil, e principalmente da Bahia, pois se trata de um trabalho de equipe, e todos os  Defensores Públicos  que atuam na área criminal fazem parte desse prêmio. A Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, disse que participou da reunião do Planejamento Estratégico da DPE e considerou muito interessante até para a  criação de um norte para a Instituição. È sabedora que todos tem muito trabalho e não dispõem de tempo,  mas já que estamos tratando de Regimento Interno, tanto da DPE como do CSDPE,  e que toda norma tem que ter um norte  e um sistema entrelaçado para  evitar contradições e paradoxos  ao ser aplicada , sugeriu a possibilidade  deste Conselho ter uma reunião com o grupo do planejamento estratégico para que  se possa criar  e se ter um documento com o planejamento estratégico deste Conselho, para esse biênio, ou para os próximos anos, e que possa também auxiliar  na aprovação das propostas dos Regimentos Internos.  Sobre a sugestão da Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, a Senhora Presidente informou que já manteve entendimento com o responsável pelo direcionamento do planejamento estratégico e já está definida uma reunião onde vão estar sendo convidados os Conselheiros  para definir alguns pontos e já fica a sugestão de se  trabalhar a perspectiva de um plano de ação da DPE como um todo  e também do Conselho Superior. A Conselheira Corregedora Geral em exercício, Dra. Mônica Aragão aproveitou a oportunidade para parabenizar os Defensores Públicos agraciados com o Prêmio INOVARE, ressaltando que é momento importante, que coroa a gestão e a Instituição como um todo e destaca  a DPE da Bahia no cenário nacional. Considerou importante a sugestão da Dra. Laura Fabíola Fagury de uma Moção de Aplauso aos homenageados e que fosse encaminhada cópia à Corregedoria para que conste na pasta funcional de cada Defensor premiado.  Que, só por questão de informe, pois necessita ainda de um entendimento com o Corregedor Geral quando o mesmo  retornar das férias, disse que tem chegado na Corregedoria da DPE algumas  queixas de Defensores Públicos quanto ao desrespeito de alguns juízes  membros do Poder  Judiciário. Que, independentemente da Corregedoria da DPE encaminhar a representação à Defensora Pública, sugeria que também fossem encaminhados esses expedientes ao CSDPE para posicionamento e também para encaminhamento de uma nota à Presidência do Tribunal de Justiça e à Corregedoria do TJ.  Que, assim como a Corregedoria da DPE tem se posicionado , entende que o CSDPE também deve se posicionar a esse respeito. Ainda com a palavra, solicitou que fosse incluído na pauta da próxima sessão deste Conselho o processo nº 1224090058257 – José Ganen Neto – Revisão de Decisão, do qual é Conselheira Relatora.. O Conselheiro Eleito, DR. Ricardo Carillo Sá também homenageou os Defensores Públicos agraciados com o prêmio  INOVARE.A Ouvidora Geral, Dra. Anhamona de Brito  ao parabenizar os Defensores(as) participantes e vencedores  da Menção Honrosa do Prêmio Inovare,  ressaltou a atuação do Subdefensor Público Geral, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo  em todo o processo, organização e disputa  do referido  Prêmio, pois desde 2007 a DPE da Bahia tem primado pela suas ações e tem sido  premiada em outros espaços exatamente por essa coragem de apresentar e  mostrar  que suas atividades são dignas de prêmio e  suas  ações copiadas. Que gostaria também de parabenizar a Defensora Pública Geral, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira que concebeu a CAPRED como viável. Informou ainda que a Ouvidoria da DPE já instruiu o processo do Prêmio Justiça  para Todos e Todas com as considerações complementares levantadas na última sessão  do CSDPE   e já disponibilizou para o Conselheiro Relator. Em suas considerações, a  Conselheira Eleita, Dra. Iasnaia Silva Ribeiro, parabenizou os Defensores Públicos agraciados com o Prêmio INOVARE  ressaltando que a cada momento  sente mais a  importância desta Defensoria, parabenizando também o trabalho da Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira. e do Dr. Clériston Cavalcante de Macedo . A Presidente da ADEP, Dra. Laura Fabíola Fagury, ressaltou que, mesmo tendo sugerido a Moção aos agraciados pela  Menção Honrosa do Prêmio  INOVARE não poderia deixar de parabenizar os idealizadores e  co-autores do processo, a Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira e o Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, e sugeria também a extensão da Moção aos  Defensores Públicos que tiveram as suas práticas exitosas premiadas no Congresso Nacional. Aproveitou para informar que a ADEP/BA ingressou com uma ADIN e solicitava aos Colegas que denunciassem as denominadas Defensorias Municipais. Que a ADIN do Município de  Serrinha  foi exitosa ao ponto do Prefeito já ter feito as devidas alterações para a retirada do nome de Defensoria Municipal, modificando  a Lei. Ainda com a palavra, a Presidente da ADEP , Dra. Laura Fabíola Fagury, ressaltou que, na Lei 132/09 quando trata de Conselheiros Natos no Conselho, diz que são, a Defensora Pública Geral, o Subdefensor Público,o Corregedor Geral e a Ouvidora Geral, portanto, 04 membros, e  também diz que a maioria do Conselho deve estar integrada pelos membros da Classe , assim sendo,  permanece com o entendimento que deve ser chamado mais um Conselheiro suplente para que este Conselho tenha um mínimo de 05 Conselheiros eleitos. A Senhora Presidente  ressaltou que essa questão foi votada e aprovada  na última sessão do Conselho, salientando ainda que a Ouvidoria só tem assento e voz.. Ainda no item o que ocorrer, a  Conselheira Presidente disse que gostaria de fazer a seguinte observação: como era do conhecimento de todos os Conselheiros, no final da última sessão deste Conselho, realizada  em 29.11.2009, no item o que ocorrer, o Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá,  interpelou a  Presidente do Conselho argüindo a existência de dois processos de sua autoria e que a Presidente  do Conselho teria desrespeitado os seus direitos enquanto Defensor Público.Que, na oportunidade, conforme consta na Ata lida e aprovada nesta sessão,  disse que responderia aos referidos processos , um referente ao  Ato nº 32,  de adequação da remuneração dos estagiários da DPE, e outro referente ao aditivo a Proposta Orçamentária da DPE. Que avaliou os referidos processos, enquanto Presidente do Conselho e enquanto Defensora Pública Geral, entendendo que a impugnação do Ato nº 32 era  um ato da Defensora Pública Geral e que o outro processo , referente a alteração da proposta orçamentária, foi um ato  do Conselho Superior, e,  naquele momento, enquanto Presidente do Conselho havia  necessidades de um posicionamento, e assim o fez, dando conhecimento  ao DD. Conselheiro desse posicionamento que, em nenhum momento, ensejou em falta de respeito ao  que  estava buscando o Conselheiro Eleito,  Dr. Ricardo Carillo Sá. Que disse na última sessão, conforme consta na Ata aqui lida e aprovada, caso o Conselheiro se sentisse prejudicado teria o direito constitucional de buscar as Instâncias competentes.  Que os recursos foram feitos e as decisões já estão sendo tomadas, bem assim  está encaminhando cópia dos processos não somente ao Conselheiro Ricardo Carillo Sá,  como também à  Corregedoria Geral da DPE e a cada  membro deste Conselho, para que tomem conhecimento. Que têm, no seu posicionamento, os pontos elencados que não são de pertinência e competência do Conselho, pois como já disse, um processo se trata  de Ato da Defensora Pública Geral  e por esse motivo, no seu entendimento, deve ser questionado através  das Instâncias que pertencem a ela ser avaliada, que é o Tribunal de Contas,  e o outro  é um ato de Orçamento que também  está explicado, dentro  de um profundo respeito ao membro do Conselho  e ao Defensor Público, a quem vão ser encaminhados  para ciência. Que, neste momento, torna pública esta questão, pois ficou extremamente desagradável a forma aqui colocada pelo Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, de que uma posição da Presidência do CSDPE  estava desmerecendo e desrespeitando  o membro  do Conselho ou o Colega Defensor Público, o que não aconteceu.   Que é uma característica sua, quando erra, dizer que errou,e buscar consertar, e quem  a conhece na Administração sabe  que busca acertar, e em nenhum momento a decisão que tomou  sobre qualquer processo do Dr. Ricardo Carillo Sá foi um ato de perseguição ou de prejuízo,  até porque  quem a conhece também sabe que em todo tempo em que está na Defensoria Pública  os  seus entendimentos são consubstanciados  principalmente dentro de uma crença de muito respeito a quem ela está atendendo e,  principalmente, com a humildade necessária para procurar informações quando  não tem conhecimento da área, mas nunca para preterir os direitos  de quem quer que seja  ou também trazer para o bojo das discussões deste Conselho assuntos  que não sejam pertinentes.  Salientou, mais uma vez, a necessidade de cuidados com este Conselho e não fazer  considerações que , às vezes, são extremamente ofensivas. Que poderia, naquela sessão, recorrer à Corregedoria Geral da DPE, ou mesmo suspender a sessão, como assim o fará toda vez que sentir que está sendo objeto de ofensa qualquer pessoa neste Conselho, como também encaminhará à Corregedoria Geral da DPE as falas e as observações ofensivas que foram feitas na condução dos trabalhos. Que, como já salientou , estará encaminhado a cópia do processo para os Conselheiros, para a Corregedoria e para ciência do Dr. Ricardo Carillo Sá e estará à disposição, no seu Gabinete, enquanto Defensora Pública Geral, para qualquer  tipo de posicionamento  a respeito das suas ações ou atos,  mas  não perderá de prumo o entendimento, como Presidente do CSDPE, que tem de seguir  o que a Constituição e a Lei definem. Que é necessário o devido cuidado para não estar conduzindo o Conselho com interpretações desfavoráveis, pois no momento em que uma pessoa se manifesta  está passando informações  a outras  com  entendimentos diversos a ela, enquanto Presidente do CSDPE,  não se sentiria à vontade, mesmo avaliando com todo cuidado os dois processo, de não se posicionar neste Conselho.  Que estava manifestando, inclusive, o seu dissabor em relação ao ocorrido naquela sessão, fato que considerou extremamente desagradável. Que está à disposição deste Conselho para, no momento em que observar que a sua conduta esteja prejudicando quem quer que seja, que sejam extremamente literais naquilo que a Lei define e a avaliem com concisão,  pois  é um  ocorrência que ela considera muito ruim. Que, neste Conselho, não se recorda ter ofendido o Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, e não gostaria de ser novamente ofendida, pois na última sessão levou em consideração que foi um momento de descompasso do eminente Conselheiro ao achar que ela o estava prejudicando. Que não é fácil para a Defensora Pública Geral baixar um Ato para diminuir a remuneração de estagiários, mas prefere errar, com a consciência de que está acertando, para não punir quem a suceder com um erro que vai prejudicar toda a Instituição. Que também não quer lesar, em momento algum, o direito de defesa do Dr. Ricardo Carillo Sá, até porque se trata de um operador do direito preparado e competente, haja vista, por exemplo, a sua atuação no processo da Dra. Maria Carmem Albuquerque em cuja peça tornou fácil o seu diálogo com o Poder Judiciário e ter alcançado  o bom  resultado, mas não vai permitir suas ofensas. E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. . Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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